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Introducao

O Grupo de Trabalho sobre Promocdo da Concorréncia (Advocacy Working Group —
AWG) tem por missao desenvolver projetos, ferramentas praticas e orientagdes e
promover a partilha de experiéncias entre as jurisdicdes membro da Rede Internacional
de Concorréncia (International Competition Network — ICN), a fim de melhorar o
desempenho das jurisdicdes na promocgao dos principios de concorréncia e do
desenvolvimento de uma cultura de concorréncia no seio da sociedade.

No seguimento do plano de trabalho para 2016-2019, o grupo de trabalho deu inicio ao
“Strategy Project”, o qual tem por finalidade promover a partilha de experiéncias e
debate entre as jurisdicdes membro do AWG e peritos ndo-governamentais (NGA) sobre
formas de melhorar o planeamento, teor e a posterior andlise de estratégias de
promocdo da concorréncia. O objetivo ultimo é, entdo, elaborar principios de orientacdo
para o planeamento e implementacdo de estratégias de promoc¢do da concorréncia
eficazes.

Relativamente ao planeamento de iniciativas de promog¢do da concorréncia, o projeto
de 2016-2017 promoveu a partilha de experiéncias e debate entre as jurisdicoes
membro do grupo de trabalho e NGAs relativamente as diferentes abordagens e
metodologias que poderdo ser adotadas.

Para esse efeito, realizou-se uma série de semindrios por teleconferéncia que incidiram
sobre o planeamento de estratégias de promocao da concorréncia eficazes (Planning an
effective advocacy strategy - realizado a 17 de novembro de 2016) e a monitorizacdo e
avaliacdo de resultados de iniciativas de promog¢do da concorréncia (Monitoring and
assessing the results of advocacy efforts - realizado a 16 de margo de 2017).

Na sequéncia do primeiro seminario, foram realizados questionarios as autoridades de
concorréncia e NGAs destinados a recolher opinides e experiéncias relativamente ao
processo seguido no planeamento de iniciativas e a prioridade atribuida a tais projetos,
incluindo o potencial papel das NGAs e partes interessadas no processo. O questionario
foi igualmente efetuado a alguns NGAs de organizacdes que preparam e implementam
as suas proprias iniciativas de promocao da concorréncia. Solicitou-se que fosse indicado
no questionario se a respetiva organizacao dispde de um plano estratégico formal ou
informal de promocgdo da concorréncia. A seguir apresentam-se as principais conclusdes
retiradas da anélise das 232 respostas recebidas?.

2 Foram recebidas respostas das seguintes jurisdicdes: Argentina; Australia; Bulgaria; Brasil; Coldmbia; Chipre;
Finlandia; Grécia; Itdlia; Japdo; México; Poldnia; Republica do Salvador; Rissia; Singapura; Africa do Sul; Espanha;
Suécia; Republica da China; Turquia; Reino Unido; EUA (FTC).

3 Para mais referéncias sobre boas praticas na definicdo de objetivos e planeamento estratégico, consultar o capitulo
1 do Manual de Praticas de Autoridades de Concorréncia (Competition Agency Practice Manual) do Grupo de Trabalho
sobre a Eficacia de Autoridades de Concorréncia (Agency Effectiveness Working Group - AEWG), intitulado "Plano
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A. Grau de formalidade das estratégias de promocéao da
concorréncia

Distribuicdo das autoridades de concorréncia por grau de
formalidade das estratégias de promocdo da concorréncia

= Formal

Semi-formal

= [nformal
5 (23%)

» As estratégias de promogdo da concorréncia podem ter um carater formal ou
informal e tanto podem consistir numa estratégia muito estruturada que inclui
o planeamento e o teor das iniciativas (por exemplo, Japdao e México) como
numa estrutura ad hoc em que iniciativas especificas sdo definidas em resposta
a fatores externos (por exemplo, no caso do Chipre).

» Em algumas autoridades de concorréncia, as estratégias de promocgdo da
concorréncia pode ter, ao mesmo tempo, carater formal e informal. No ambito
formal, as autoridades de concorréncia estabelecem um plano operacional ou
estratégico que inclui um amplo quadro geral, segundo o qual a¢cGes especificas
ou iniciativas de promocdo da concorréncia dirigidas a setores especificos
podem ser decididas consoante cada caso e em fungdo de diversos critérios
(por exemplo, no caso de Republica do Salvador, Bulgaria, Itdlia, Suécia, EUA
(FTQ)).

» Na maioria dos casos, a distin¢do entre uma estrutura "formal" ou "informal" é
uma questdo meramente conceptual.

Estratégico e Prioridades"”, que se encontra disponivel em:
http://www.internationalcompetitionnetwork.org/uploads/library/doc744.pdf.
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» Nas jurisdicdes cuja estrutura é semi-formal, as autoridades de concorréncia
estabelecem um plano generalizado de estratégias ou prioridades no qual
incluem a promogdo da concorréncia. Por exemplo, no caso da Suécia, a
autoridade de concorréncia elabora planos anuais das atividades de toda a
autoridade para o ano seguinte. O plano anual inclui ainda considera¢des em
termos de recursos necessdrios, os pedidos externos feitos ao departamento
responsavel pela atividade de promog¢ao da concorréncia, entre outros. No caso
dos EUA, a FTC vé o seu plano de atividades como um mapa de metas e
objetivos de desempenho a seguir, nos quais se inclui a promocdo da
concorréncia. A situacdo é semelhante no caso da Itdlia, onde se identificam os
setores que exigem um acompanhamento mais proximo, para que se possam
definir prioridades e estabelecer quais as ferramentas que poderdo ser
utilizadas na promogao da concorréncia.

» As autoridades de concorréncia que ndo possuem um sistema formal de
planeamento de iniciativas de promog¢ao da concorréncia mostram-se dispostas
a tornar esse processo mais formal. A Austrdlia, que se identifica como uma
jurisdicdo que adota um sistema de planeamento informal, efetua uma analise
estratégica anual de questdes de concorréncia e de defesa do consumidor.
Refere, também, que estdo a ser envidados esforcos para desenvolver a sua
estrutura interna no sentido de estabelecer objetivos, desenvolver projetos de
promocdo da concorréncia e de efetuar avaliagcdes de desempenho. A Col6mbia
e Suécia estdo a estudar a possibilidade de divulgar publicamente a sua
estratégia em matéria de promocgao da concorréncia. No caso da Argentina,
2017 foi 0 ano em que se definiu uma estratégia formal pela primeira vez.

» Tal como constatado por um NGA, o planeamento e desenvolvimento formal
de estratégias de promocao da concorréncia eficazes pode depender ainda do
grau de maturidade das autoridades de concorréncia. Em algumas jurisdicdes,
sO6 numa fase posterior da sua existéncia é que as autoridades de concorréncia
investem significativamente na promoc¢ao da concorréncia, uma vez que, no
inicio da sua atividade, o tempo e recursos disponiveis sdo destinados a
aplicacdo e execucdao da legislacdo de concorréncia. No entanto, muitas
autoridades de concorréncia mais recentes dedicam os seus primeiros anos de
existéncia a sensibilizacdao do publico para a legislagdao de concorréncia e para
o papel da autoridade nessa matéria.

B. Plano anual de atividades

> Varias autoridades de concorréncia elaboram um plano estratégico formal de
promoc¢do da concorréncia que se ira refletir no plano anual de atividades. Este
plano é geralmente elaborado e atualizado no inicio de cada ano e incide sobre
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atividades previstas (por exemplo, no caso da Poldnia), incluindo atividades de
promocdo da concorréncia. O plano de atividades, que tipicamente é anual,
prevé ainda um processo de monitorizacdo e avaliacdo. No entanto, algumas
autoridades de concorréncia sé reveem o seu plano de atividades a cada dois ou
trés anos (por exemplo, a Africa do Sul).

No caso do Reino Unido, as prioridades de promocao da concorréncia da
Competition and Markets Authority (CMA) estdao previstas no seu plano anual,
embora de forma pouco especifica ou detalhada, dado que a maioria do trabalho
desenvolvido com o governo nao é divulgado publicamente e parte dele decorre
de desenvolvimentos de politica ocorridos ao longo do ano. Algumas autoridades
de concorréncia disponibilizam um projeto do seu plano de atividades para que
partes interessadas apresentem as suas observacdes. No entanto, a maioria das
autoridades publica os resultados obtidos, nomeadamente nos seus relatérios
anuais (por exemplo, a Turquia).

C. Organizacao interna

A maioria das autoridades de concorréncia que responderam ao questionario e
que implementam uma estratégia formal de promocado da concorréncia referem
dispor de uma equipa independente responsavel pelo planeamento de
estratégias de promoc¢do da concorréncia. Estas estratégias sao geralmente da
responsabilidade de equipas especificamente designadas para o efeito, que
recebem contributos de todos os funciondrios e dirigentes da autoridade de
concorréncia. A equipa de promocdo da concorréncia participa ainda na
definicdo das estratégias globais e prioridades da autoridade de concorréncia,
incluindo de promoc¢ao da concorréncia.

Por exemplo, a autoridade de concorréncia do México (Comision Federal de
Competencia Econémica - COFECE) tem um grupo de trabalho responsavel pela
promoc¢do da concorréncia que se reune trimestralmente num encontro
presidido por um membro do conselho. Estas reunides tém por objetivo
assegurar a implementacdo de acbes estratégicas de promoc¢ao da concorréncia
pelos diferentes departamentos e debater quaisquer eventualidades ou projetos
importantes. Dentro da mesma ldégica, na autoridade da concorréncia da
Singapura, o planeamento de estratégias de promoc¢ao da concorréncia é um
projeto que conta com a participacdo de todos os departamentos que
constituem a autoridade da concorréncia da Singapura (Competition Commission
of Singapore — CCS). No caso da Poldnia, a autoridade de concorréncia recolhe
contributos de todos os seus departamentos quanto a objetivos anuais e cria
uma calendarizagdo das iniciativas de promog¢do da concorréncia.



> Noutras autoridades de concorréncia (como é o caso da Finlandia), embora o
planeamento estratégico esteja ao cargo de outros departamentos, a equipa
responsavel pela promoc¢do da concorréncia ndo deixa de ter autonomia para
considerar prioridades, preparar e executar as suas iniciativas. A autoridade de
concorréncia da Finlandia (Finish Competition and Consumer Authority — FCCA)
é, também, exemplo Unico de uma autoridade em que a promocdo da
concorréncia é planeada em conjunto pelo Ministério da Economia e Emprego,
os dirigentes da autoridade de concorréncia e pela equipa encarregue das
estratégias de promogao da concorréncia. Desse trabalho conjunto resulta um
acordo quanto a medidas a tomar nesta matéria, no qual se estabelecem os
objetivos a atingir pela FCCA nos limites de orcamento definido pelo Parlamento.

> As autoridades de concorréncia que ndo dispdem de um planeamento formal de
estratégias de promocdo da concorréncia designaram uma equipa especifica
constituida por funciondrios de varios departamentos ou constituiram um grupo
de trabalho dentro da propria autoridade.

> Noutras autoridades existem equipas ou departamentos designados para o
efeito (como é o caso da Suécia, FTC (EUA) ou Reino Unido), embora estes
possam consultar os restantes departamentos. Também existem jurisdi¢cdes que
adotam uma abordagem descentralizada segundo a qual poderd ser designada
uma equipa de ligacao para trabalhar em projetos de promoc¢ado da concorréncia
cuja funcdo sera facilitar a comunicacdo e a partilha de ideias. A autoridade
australiana, por exemplo, dispée de uma rede de funciondrios de varios
departamentos que asseguram a comunicacdo e a partilha de ideias e
respondem perante um subcomité constituido por dirigentes responsaveis pela
promog¢do da concorréncia. No caso da ltalia, os varios departamentos da
autoridade de concorréncia tratam tanto de questdes de aplicacdo da lei como
de promogado da concorréncia, mas existe um departamento responsavel pela
analise e monitorizacao de politicas publicas, desempenhando assim um papel
de ligagao. No Brasil, o sistema é bipartido, pois o Conselho Administrativo de
Defesa Econdmica (CADE) é responsavel pela aplicacdo das regras de
concorréncia, ao passo que a Secretaria de Acompanhamento Econdmico (SEAE)
é responsavel pela promog¢do da concorréncia. No entanto, o CADE ndo deixa de
realizar iniciativas de promocdao da concorréncia ao publicar relatérios,
orientacdes e organizar seminadrios.

» Um fator comum independentemente da estrutura é a possibilidade de os
dirigentes ou membros do conselho de administracdo terem a possibilidade de
contribuir para a elaboracdo de planos mais abrangentes e iniciativas de
promocado da concorréncia especificas.



D. Processo de planeamento

» Apesar de as jurisdigdes que responderam ao questiondrio terem sistemas de
planeamento diferentes, a maioria segue um processo semelhante aos que a
seguir se indicam.

1. Andlise de contexto para a definicdo de objetivos claros de
promogao da concorréncia

A maioria das autoridades de concorréncia efetua uma analise de
contexto previamente ao planeamento de estratégias de promocao da
concorréncia. Esta fase do processo caracteriza-se por sessdes de
discussdo de resultados passados (incluindo as preocupagoes suscitadas
por interessados), que assumem a forma de uma avaliagao anual, nas
quais se definem os objetivos para o ano seguinte.

Por exemplo, no México, as atividades a desenvolver sdo planeadas de
forma a promover a interagdo com os grupos de interessados, tais como
os setores publico e privado, consumidores, especialistas do meio
universitdrio, jornalistas ou instituicdes internacionais®. Em Singapura,
sao realizadas outras iniciativas para a recolha de contributos de partes
interessadas, nomeadamente mesas redondas com advogados e
economistas de concorréncia, interacdo com entidades governamentais
e campanhas de divulgacdo para o publico em geral.

E extremamente importante ter em conta a opinido dos restantes
departamentos da autoridade de concorréncia e fomentar uma estreita
cooperacdao com os departamentos responsaveis pela aplicacdo da lei, e
até mesmo entidades reguladoras, por forma a garantir que as iniciativas
de promoc¢ado de concorréncia sdo dirigidas a setores estrategicamente
escolhidos e que terdo resultados positivos.

Esta fase de planeamento visa a definicdo de objetivos gerais e claros para
a promocado da concorréncia que poderdo ser concretizados através de
programas e campanhas especificos.

4 Para mais detalhes sobre o planeamento de atividades destinadas a envolver as partes interessadas, consultar o
Manual de Boas Préticas para Estudos de Mercado (Market Studies Good Practice Handbook) de abril de 2016,
disponivel em: http://www.internationalcompetitionnetwork.org/uploads/library/doc1088.pdf.
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2. Desenvolvimento de iniciativas

Assim que definem os objetivos estratégicos a atingir, a maioria das
autoridades de concorréncia seleciona as atividades, iniciativas, projetos,
materiais, mensagens e mecanismos que poderdo servir ao cumprimento
destes. Nesta fase, afigurou-se util as autoridades de concorréncia
definirem indicadores qualitativos e quantitativos para observarem o
progresso e impacto das iniciativas realizadas.

A semelhanca da FTC, a autoridade de concorréncia do Japdo promove a
concorréncia através de iniciativas de relacdes publicas ou audicdes
publicas, estudos de mercado e pareceres a entidades governamentais e
empresas. Além disso, podem também ser realizadas outras atividades
de promocdo de concorréncia na sequéncia de acontecimentos
imprevistos. Varias autoridades de concorréncia desenvolvem estratégias
de promocdo da concorréncia flexiveis, para que possam lancar
atividades ndo previstas no plano consoante as circunstancias (como é o
caso da Espanha e México).

Para definir as atividades a desenvolver, as autoridades de concorréncia
ponderam quais as ferramentas mais adequadas a cada contexto. Entre
essas ferramentas incluem-se: cartas ou comentarios escritos dirigidos a
entidades reguladoras e legisladores; exposicdes amicus curiae; estudos;
relatdrios; semindrios; campanhas de divulgacdo; comunicados de
imprensa; intervengdes publicas; manuais de melhores praticas; linhas de
orientacdo; experiéncia adquirida.

3. Ajustamento de estratégias

As autoridades de concorréncia podem rever as estratégias a
implementar em conjunto com outras unidades organicas e/ou agéncias
envolvidas na implementacdo de iniciativas deste género. Algumas
autoridades de concorréncia solicitam pareceres a entidades externas,
tais como especialistas do meio académico ou juridico ou a associa¢des
empresariais. Tal é o caso da autoridade de concorréncia da Singapura,
gue realiza um inquérito bianual a partes interessadas com vista a recolha
de opinides. Mediante os resultados do inquérito, decidem-se, entao,
guais as areas nas quais a promoc¢ao da concorréncia deve ser melhorada
e recolhem-se ideias para o plano anual de atividades.

4. Aprovagao interna



Na maioria dos casos, todo o programa de promoc¢do da concorréncia
estd sujeito a aprovacao de um érgao decisério ou organismo, isto é, do
presidente da autoridade de concorréncia ou do conselho de
administragdo. Em alguns casos, cabe ao chefe da equipa de promogao
de concorréncia decidir a forma de implementacao das estratégias da
autoridade para a promocao da concorréncia e o teor de cada iniciativa.

5. Implementagao

Segundo algumas autoridades de concorréncia, a implementagdo de
estratégias passa pela elaboracdo de um plano de trabalho com dados
sobre a distribuicdo de recursos para as principais atividades da
autoridade de concorréncia, sobre as amplas atribuicdes em matéria de
promocdo da concorréncia ou sobre os resultados a obter. Nesse sentido,
as autoridades baseiam-se em avaliagbes intercalares, consoante os
indicadores utilizados (por exemplo, o Taiwan). Outras autoridades de
concorréncia efetuam avaliacGes posteriores (previstas no planeamento
estratégico) das atividades destinadas a promogdo da concorréncia com
base em ferramentas e métodos distintos, para avaliarem o seu éxito.

» O problema que muitas autoridades de concorréncia enfrentam é que estdo
sujeitas aos objetivos e atividades previstos no seu plano anual de atividades, o
que poderad limitar o seu campo de acdo. Na verdade, vdrias autoridades de
concorréncia mencionam que se devem ter em conta as possiveis alteracdes de
mercado ao planear estratégias de promoc¢do da concorréncia (como foi o caso
da Argentina, Japdo e Suécia).

» 0 planeamento informal podera ser mais flexivel neste sentido e oferecer mais
margem de manobra para definir prioridades e setores-alvo, tendo em conta as
circunstancias que possam surgir. Por exemplo, as autoridades de concorréncia
gue dispdem desse sistema podem decidir dar prioridade a atividades que
tenham por base uma nova lei ou novas regras, ou organizar seminarios
conforme adequado (Chipre). Nas autoridades de concorréncia cujo processo de
planeamento tem componentes formais e informais, a flexibilidade é um fator
importante para a maximizagao de recursos e um maior impacto das iniciativas
(como é o caso dos EUA (FTC)).

> A prestacdo de pareceres (que constitui um requisito constitucional) sobre novas
leis ou regulamentacdes ou a elaboracdo de estudos de mercado solicitados pelo
governo poderdo ter alguma influéncia nos recursos disponiveis para atividades
ex officio de promoc¢do da concorréncia (por exemplo, a Suécia).



E. Critérios de selecao de estratégias

» Apesar dos diferentes critérios de selecdo, as autoridades de concorréncia levam
em consideracao, no planeamento de estratégias de promocdo da concorréncia
(seja num processo formal, informal ou ambos) alguns dos fatores que a seguir
se apresentam:

a. Restrigdes orgamentais e de recursos humanos;

b. Condi¢des de mercado e relevancia econdmica dos setores;
Danos efetivos para a concorréncia e para o bem-estar dos
consumidores;

d. Agenda politica;

e. Resultado esperado da iniciativa e probabilidade de sucesso;

f. Opinido dos interessados, tais como os setores publico e privado,
consumidores, académicos, jornalistas;

g. Viabilidade;

h. Mensurabilidade dos resultados;

i. Principais prioridades da autoridade de concorréncia;

j. Se a autoridade de concorréncia da um contributo Unico/perspetiva
Unica;

k. Se outra agéncia ou instituicdo tem planeadas atividades nos mesmos
setores/mercados ou semelhantes, entre outros.

> Considerag¢Bes quanto a agenda politica e ao contexto internacional também se
tém revelado uteis. As autoridades de concorréncia podem, também, considerar
atividades e iniciativas de promocdo da concorréncia bem-sucedidas das suas
homologas.



